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#1 Você sabe o que é advogar nos Tribunais? Eu acho que não...

Atuar nos Tribunais não é interpor um recurso
ou patrocinar uma causa. Atuar nos Tribunais
não é fazer sustentação oral. Atuar nos
Tribunais não é fazer despacho de memoriais
com o julgador. 

Por mais que o exercício da advocacia nos
Tribunais envolva todas essas etapas, elas não
representam a essência dessa atuação.

Atuar nos Tribunais é personificar o que se vê na
tela, é humanizar a causa, é estampar um rosto na
frente dos autos. Por isso, é muito importante
pensar que tipo de impressão você irá deixar. 

Ao estar no Tribunal, cuide com as impressões
que são deixadas. A reputação é um dos
principais ativos de um bom advogado de
Tribunal.

Por isso, mais importante que saber o que fazer
no Tribunal é saber quando não fazer nada.
Nenhum julgador aprecia advogados enfadonhos
e insistente em teses vencidas. Casos muito
comuns nos quais o órgão julgador já possui
entendimento consolidado, podem dispensar a
atuação no Tribunal. 



Com infinitos recursos para julgar e muitas metas
a cumprir, é natural que haja certa padronização
das decisões. 

Para se desviar dessa padronização, é importante
personificar a causa, estando presente no
Tribunal. Senão, você será apenas mais um
número nas estatísticas do Judiciário.

#2 A atuação no Tribunal irá mudar sua advocacia. Você sabe por quê?

É simples: quem não atua no Tribunal, vira
estatística.

Os magistrados, no Brasil inteiro, além de
estarem sempre com inúmeras demandas
para julgar, convivem com medições de
produtividade e metas estabelecidas pelo
Conselho Nacional de Justiça. 

“Quem não atua no
Tribunal, vira
estatística.”



Mas há habilidades específicas que um bom
advogado de Tribunal deverá ter em seu
repertório. Apenas para citar alguns exemplos, é
necessário ao advogado: 

Conhecer o regimento interno e os costumes
do Tribunal em que atua;
Escrever bons memoriais; 
Conhecer o timing perfeito para os despachar
com os Desembargadores;
Saber “prender” a atenção dos julgadores
durante a sustentação; e
Ter a postura correta e um discurso
organizado.

#3 Você sabe quais as habilidades necessárias para advogar no Tribunal?

Se pensou em conhecimento teórico, já
começou errado.

Todo mundo sabe que técnica e prática são
essenciais para a advocacia como um todo, e
isso inclui a advocacia nos Tribunais. Por isso,
jamais ignore o conhecimento teórico e
prático que a faculdade e que pós-graduações
convencionais podem oferecer. 



Logo, é preciso que a linguagem empregada e os
argumentos selecionados estejam perfeitamente
ordenados.

A linguagem perfeita é aquela que conjuga
objetividade, clareza e tecnicidade. 

#4 Qual a linguagem perfeita para um memorial?

Se você nunca realizou despacho de
memoriais, pode ser que esteja virando um
E.T. Os memoriais de recurso são documentos
muito presentes na prática da advocacia no
Tribunal e se destinam a rememorar as razões
recursais. 

Mas eles possuem características próprias que
o distanciam de um simples resumo do
recurso. Isso porque eles representam o
“último tiro” para o convencimento dos
julgadores. 



A linguagem perfeita

Com objetividade, você consegue dizer muito,
com poucas palavras. Para isso, evite exemplos
desnecessários, analogias supérfluas e advérbios
exagerados (claramente, manifestamente,
precisamente, muitíssimo, pouquíssimo, etc). 

Com clareza e tecnicidade, você diminui as
chances de o leitor interpretar de maneira
errada o que está escrito e aumenta as chances
de o convencer. Para isso, use sempre a ordem
direta nas frases (sujeito - verbo - complemento -
adjunto adverbial), evite ambiguidades e não
confunda conceitos (é comum confundir, por
exemplo, nulidade e anulabilidade no Direito
Civil).
Vamos ver isso nas próximas páginas



 Mas o despacho logo após a designação da
sessão de julgamento também tem suas
vantagens. Nesses casos, é possível despachar
com os três desembargadores que julgarão seu
caso. É uma boa estratégia para os casos em que
há teses jurídicas e fáticas bastante
controvertidas, capazes de gerar divergência
entre os Desembargadores.

#5 Você sabe qual o timing perfeito para despacho de memoriais?

Há, pelo menos, dois momentos-chave para o
despacho nos Tribunais: i) logo após a
distribuição do recurso; ou ii) logo após a
designação da sessão de julgamento. 

A escolha entre um e outro momento
dependerá da estratégia adotada.
O despacho logo após a distribuição do
recurso possui uma grande vantagem: você
tem a oportunidade de atingir o
convencimento do relator antes da produção
da minuta do seu voto. 

Tal estratégia pode ser aconselhável quando
houver pedido liminar para ser decidido pelo
relator, ou quando o recurso se encontrar em
órgãos julgadores que dificilmente abrem
divergência ao voto da relatoria.



E se o julgador não puder conversar?

Busque pela oportunidade de falar com um
assessor. Na prática, são eles que produzem os
rascunhos de votos (que, obviamente, serão
cuidadosamente revisados por cada magistrado).

Veja  na próxima página a dica de ouro



Ponto: no início, afirme o seu ponto, utilizando
uma frase clara e objetiva: “As universidades
públicas não devem cobrar mensalidade dos seus
alunos”.

Razões: depois, exponha as razões pelas quais o
seu ponto é defensável: “A gratuidade do ensino
público é um direito garantido
constitucionalmente. Ela é um dos principais
meios de distribuição de renda à população mais
pobre, o que seria desvirtuado pela cobrança de
mensalidades”.

#6 Você sabe como organizar um discurso? Aqui vai uma dica de ouro!

Existem diversas maneiras possíveis e eficazes
para organizar o seu discurso. 

Nas competições de debates dos Estados
Unidos, uma das técnicas de organização do
discurso é o PREP: Ponto; Razões; Exemplos;
Ponto. 



Ponto: conclua retomando o ponto inicial: “Cogitar
da cobrança de mensalidades em universidades
públicas é, em última análise, ir contra o
desenvolvimento. Por isso, deve-se manter a
gratuidade e a qualidade do ensino público”.

A ideia é, a um só tempo, ser convincente e fixar
seu argumento na mente dos ouvintes.

Você sabe como organizar um discurso? Aqui vai uma dica de ouro!

Exemplos: dê exemplos para mostrar que as
razões expostas correspondem à realidade:
“Machado de Assis se tornou o maior escritor
do Brasil porque teve acesso ao estudo, ainda
que de modo irregular. Imaginem como seria
se ele pudesse ter cursado o ensino superior
gratuitamente”.



Qual a formação do relator do seu caso? Fez
mestrado ou doutorado? Quem foi seu
orientador? A turma julgadora possui alguma
crença religiosa? Os julgadores do seu caso
apreciam literatura? Quais autores? Possuem
alguma filosofia pessoal? Quais pensadores os
influenciam?

Pronto, você conseguiu chamar a atenção do
magistrado e a probabilidade de ele escutar com
atenção sua fala cresceu consideravelmente.

#7 Quer aprender como prender a atenção dos julgadores durante a
sustentação oral? Vem com a gente

Rapport é uma técnica de oratória por meio
da qual o orador busca criar uma relação com
o ouvinte, para que, mesmo durante uma fala
mais longa, ele possa ter a atenção plena no
discurso.

Um dos possíveis meios de criar tal conexão é
mencionar temas de interesse ou de
afinidade dos integrantes da plateia. Por isso,
conheça sua turma julgadora.

Dessa maneira, você poderá, por exemplo,
iniciar sua fala citando a tese de doutorado do
relator do seu caso. 



Durante a sustentação oral, por exemplo, ao invés
de apresentar os fatos do caso como um relatório
de recurso (o recorrente alega x, o recorrido alega
y), conte o caso como você contaria uma história

Depois disso tudo, resta aguardar atentamente as
discussões da turma julgadora, até a declaração
do resultado.

Mas cuidado! Essa técnica deve ser utilizada com
certa cautela. Isso porque discursos muito
apelativos e “emocionados” podem perder
credibilidade e tecnicidade.

#8 Você sabe o que é storytelling e como usar ele na advocacia?

O storytelling é um método bastante utilizado
para cativar a plateia. Sua ideia central é
organizar a fala em uma narrativa que tenha
início, meio e fim, e que seja permeada por
emoção. 



Caso o ato (despacho de memoriais ou
sustentação oral) seja feito por videoconferência,
é importante que se preste a devida atenção: i) à
qualidade da conexão e imagem; ii) à disposição
do ambiente de fundo; iii) ao enquadramento da
câmera. 

Sobre isso, o Conselho Nacional de Justiça
publicou, recentemente, a Resolução nº 465, em
22 de junho de 2022, que instituiu diretrizes para a
realização de videoconferência no âmbito do
Poder Judiciário. Vale a pena conferir!

#Dica Extra

Bem, se você leu até aqui, acreditamos que
você se interessou no conteúdo que
queremos ofertar. Por isso, temos uma dica
extra para você:



Com essas dicas, esperamos ter
acrescentado algo à sua experiência nos

Tribunais. 
 Nossa intenção é aprofundar tópicos

tratados aqui, e trazer vários outros, com
professores de excelência. 

CONVITE



Siga a gente no nosso Instragram e
fique de olho no nosso novo curso sobre

sustentação oral, você nunca viu algo
assim no Brasil

CONVITE
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